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ADVOGADO

Ofenómeno da desjudicialização
ou seja a transfe

rência da resolução de
conflitos para meios alter
nativos à justiça pública
tem sido uma prática
mais ou menos arreigada
nos vários Ministérios

da Justiça que se vêm su
cedendo

Normalmente o encerra
mento deTribunais ou a sua

desqualificação é feita pelos
Governos no início dos res

petivosmandatos acredi
tando se que a falta de me
mória coletiva se encarre

gue de fazer comque os ci
dadãos e as empresas se es
queçamque lhes foi retira

do o direito àjustiçapor Jui
zes e dentro de Tribunais

No programapara a Justiça
do XXII Governo Constitu
cional anuncia se a com
petência obrigatória dos
julgados de paz para dirimi
rem conflitos emmatéria de
direito da família e menores
e de inventários

Tal significará quemate
rias tão sensíveis como a fi

xação das responsabilida
des parentais ou as partilhas
em inventário sejam diri
midas nos julgados de paz
Semque tal implique qual
quer juízo de desvalor rela
tivamente aos julgados de
paz crê se que este meio
alternativo não estávoca

cionado nempreparado
para dirimir questões coma
sensibilidade das questões
de família e menores ou
com a conflitualidade de

partilhas entre herdeiros
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